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VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 1037, de 2003

Mensagem nº 17/2006 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 11 de janeiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 1037, de 2003, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.631.


De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre o número máximo de alunos em sala de aula das escolas da rede pública e ofi​cial de ensino do Estado, fixa prazo para o seu implemento e dá providências correlatas.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, real​çados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a ne​gar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Cabe à União e aos Estados-membros legislar concor​rentemente sobre educação, sendo certo que, nesse âmbito, a competência da União limita-se ao estabelecimento de normas gerais, facultando-se aos Esta​dos o exercício da competência legislativa suplementar (artigo 24, inciso IX, e parágrafos, da Constituição Federal).


No exercício de suas atribuições, a União editou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), fixando, destarte, normas de observância obrigatória em todo o território nacional.


Nesse contexto, note-se que a mencionada lei não es​tipula o número máximo de alunos por sala de aula; não se tratando, no caso, de simples omissão, mas sim de outorga de competência gerencial às autorida​des dos sistemas de ensino estadual e municipal, que deverão, levando em conta as condições regionais ou locais, determinar a relação adequada entre o número de alunos e o professor (artigo 25 e seu parágrafo).


Em matéria de educação, o Estado-membro, no exer​cício de sua competência legislativa suplementar, pode preencher os claros ou especificar as regras contidas nas normas gerais afetas ao tema, nunca dispor de modo diferente.


No caso, incumbe às autoridades responsáveis, na dicção da lei federal, determinar a relação adequada entre o número de alunos e o professor. Tal relação não pode ser fixada por lei estadual, como pretende o projeto, pois isso vai de encontro ao estabelecido na norma geral e, em con​seqüência, extrapola os limites da competência legislativa suplementar do Es​tado, configurando vício de inconstitucionalidade.


Por outro lado, as medidas consubstanciadas na pro​positura interferem no juízo de conveniência e oportunidade de órgãos vin​culados ao Poder Executivo, ao disporem sobre típico ato de gestão, privativo das autoridades administrativas.


Compete aos órgãos estaduais de ensino, inclusive o Conselho Estadual de Educação, que detém funções normativas, consultivas e deliberativas em relação ao sistema (artigo 242 da Constituição do Estado), estabelecer a adequada relação entre o número de alunos e o professor, to​mando as decisões pertinentes, com a participação da comunidade escolar e levando em conta o princípio da gestão democrática do ensino público (artigo 206, inciso VI, da Constituição Federal).


Ou seja, além de extrapolar os limites da competência legislativa suplementar do Estado, o projeto veicula norma de índole adminis​trativa, incidindo em vício de inconstitucionalidade, por afronta ao princípio da separação de poderes, estatuído no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição do Estado.


Merece ser realçado, ainda, que a Secretaria da Edu​cação, manifestando opinião contrária ao projeto, enfatizou que vem tratando a questão alicerçada em dois grandes pilares: de um lado, as assertivas firma​das pelos referenciais acadêmicos que reiteradamente apontam como legítimo o modelo pedagógico cujos critérios de constituição de turma/classe se deli​neie a partir da natureza, qualidade e tipo de ensino a ser oferecido (o ideal por classe, nas séries do ensino fundamental e médio regular é em torno de 35 alunos); de outro lado, o compromisso de universalização gradativa de aten​dimento à demanda do ensino médio assumido pela atual administração.


Salientou a Pasta, ademais, que o primeiro envolve não só o aspecto média/aluno proposta para cada segmento da educação básica, como envolve o papel da unidade escolar e das Diretorias de Ensino, que devem observar, na organização das classes, a realidade de cada escola, sua complexidade e a di​mensão dos seus espaços físicos, compatibilizando as condições reais com as necessidades evidenciadas no atendimento à demanda.


No que diz respeito ao compromisso assumido pela Secretaria da Educação, destaque-se que a média aluno/classe na rede pública, em 2004, foi, no ensino fundamental, correspondente a 34 alunos, enquanto que no ensino médio a média foi de 38 alunos. Nessa perspectiva, em que pese a diferença entre a média ideal de alunos do ensino médio e aquela que vem sendo registrada ao longo dos anos – 39 alunos, em 2001–, é de se considerar que, se no ensino fundamental a média de alunos não se afasta do ideal acadêmico, no ensino médio o percentual vem decrescendo ao longo dos anos, sem comprometimento da qualidade do processo pedagógico desenvolvido.


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 1037, de 2003, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Valdomiro Lopes, 2º Vice-Presidente no exercício da Presidência da As​sembléia Legislativa do Estado.

